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Resumo
EsSe trabalho apresenta uma discussão sobre as origens do conceito de opinião 
pública. Pretendemos demonstrar as características próprias desSe conceito 
em sua versão originária, bem como em sua ressignificação, visível no limiar 
do século 20. Construímos nossa análise a partir de um diálogo com Hannah 
Arendt e Jurgen Habermas, visando estabelecer os limites traçados a para essas 
definições, traços característicos e interfaces no interior do espaço de sua própria 
cons tituição, então, no entendimento das conceituações e recon cei tuações das 
esferas pública, privada e social.  
Palavras-chave: Opinião pública; Espaço público; Espaço privado; Esfera 
social.
Abstract
This paper presents a discussion about the origins of the concept of public 
opinion. It is intended to appoint the characteristcs of the concept in its originary 
version, as well as in its resignificance, visible in the threshold of the twentieth 
century. The analysis is based on a dialogue with Hannah Arendt and Jurgen 
Habermas. The purpose is to estabilish the limits set for the definitions, the 
characteristic aspects and the interfaces inside the space of its own structure, 
which means to understand conceptualizations and re­conceptua lizations of 
public, private and social spheres.
Keywords: Public opinion; Public space; Private space; Social sphere.
Resumen
Este trabajo presenta una discusión sobre los origenes del concepto de opinión 
pública. Nuestra pretensión es demostrar las carcterísiticas propias de este 
concepto en su versión originária y su resignificación, visible en el princípio 
del siglo XX. Construimos nuestra análisis desde un diálogo con Hanna Arendt 
y Hurgen Habermas, buscando establecer los límites propuestos para estas 
definiciones, trazos característicos e interfaces en el interior del espacio de su 
propia constitución, entonces, en el entendimiento de las conceptuaciones e 
reconceptuaciones de las esferas públicas, privada y social.
Palabras-clave: Opinión pública; Espacio público; Espacio privado; Esfera 
social.
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O século 20, com todo o aprimoramento das mídias de 
massa, levou “às últimas conseqüências” o papel da opinião 
pública como elemento ratificador da condução política e cul-
tural. O melhor exemplo disso é o contínuo refinamento do 
marketing político e pesquisas de opinião pública para os pro-
cessos eleitorais. O mesmo ocorre com a definição dos critérios 
de escolha das grades de programação de produção midiática: 
gêneros, temas, horários e personagens, definidos essencialmente 
a partir dos índices de audiência. Este texto apresenta algumas 
ponderações sobre a origem do conceito de opinião pública. 
Gostaríamos de discutir sobre as origens deste conceito e, para 
tanto, nos apoiamos na reflexão de dois autores profundamente 
afinados com o tema: Hannah Arendt e Jurgen Habermas. Essa 
autora não discute propriamente esse conceito, diferentemente 
de Habermas, que procura situar minuciosamente o contexto de 
sua origem. Contudo, discutir a constituição da opinião pública 
como instrumento de ação social nos remete à ponderação so-
bre o caráter do espaço no qual está inserido a opinião pública, 
e, nesse sentido, a apropriação da reflexão de Hannah Arendt 
é nos elucidadora, pois ela analisa o percurso de contínua re-
constituição dos espaços público e privado e suas múltiplas e 
difusas interfaces. 
Hannah Arendt (A condição humana, 2000) formula estes 
dois conceitos, partindo da concepção grega. Ali, as esferas do 
público e do privado possuíam uma definição extremamente 
demarcada, que inviabilizava a existência do conceito de opinião 
pública. Assim, na pólis grega, o espaço privado era o espaço 
da família, etimologicamente relacionado a um espaço em que 
há privação. A autora desenvolve essa idéia demonstrando que 
o espaço da família é o espaço da necessidade e do poder au-
toritário.Vejamos:
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“O que distinguia a esfera familiar era que nela os homens viviam 
juntos por serem compelidos por suas necessidades e carência. 
A força compulsiva era a própria vida, os penates, os deuses do 
lar, eram, segundo Plutarco, ‘os deuses que nos fazem viver e 
ali mentar o nosso corpo’; e a vida, para sua manutenção indivi-
dual e sobrevivência como vida da espécie, requer a companhia 
de outros. O fato de que a manutenção individual fosse a tarefa 
do homem e a sobrevivência da espécie fosse a tarefa da mulher 
no parto, eram sujeitas à mesma premência da vida. Portanto, a 
comunidade natural do lar decorria da necessidade: era a neces-
sidade que reinava sobre todas as atividades exercidas no lar” 
(ARENDT, 2000, p. 39­40). 
Notamos que a vida privada estabelecia a divisão de papéis 
masculinos e femininos, mas todos relacionados à própria exis-
tência, tendo nos deuses do lar a representação da manu tenção 
da vida pelo alimento do corpo e sua auto­reprodução. Podemos 
já demonstrar que toda a atividade econômica, entendida como 
o ato de dedicar o corpo, em sua atividade de caráter manual, e 
a mente à produção (agrícola, artesanal ou comercial), referia­se, 
também, à preservação da vida, ou seja, ao campo da necessidade 
e, dessa forma, estava compelida à atividade familiar e, logo, à 
esfera privada. Não é por acaso que, por um lado, toda a ativida-
de manual era exercida por escravos, em condições distintas de 
privilégios, e a administração da economia do lar era feita pela 
mulher, o que não lhe garantia nenhum status. Por outro lado, 
apenas por curiosidade, o deus representante da atividade arte-
sanal era um deus aleijado, pois era manco. Essa representação 
religiosa e o ‘poder’ concedido à mulher na administração do 
lar demonstram o papel para o qual estava relegada a atividade 
econômica.
Isso porque, aquele que vivesse sob algum tipo de privação 
física, de saúde, ou privação econômica, não possuía liberdade, 
pois vivia na premência de garantir a sobrevivência, e todos seus 
atos seriam em prol da vida, ou seja, não agiria por vontade pró-
pria, por livre pensar, mas, sim, em busca de continuar vivendo; 
era a necessidade que lhe coagia, e a coação não é a livre ação. 
Dessa forma, só seria livre aquele que tivesse se libertado da 
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necessidade, vivendo em estado de ventura.
É nesse ponto que a igualdade se aproxima da liberdade, pois 
só os homens em estado de liberdade, entendida como a ausência 
de relações de domínio e preocupações com a existência, teria 
condições de ação, conceito utilizado pela autora para indicar 
a realização da efetiva capacidade humana: o pensar, expressar 
o pensamento pelo discurso para, por um lado, concretizar a 
atuação sobre a realidade, garantindo o melhor convívio em 
comunidade e, por outro lado, possibilitar a distinção individual, 
por meio da imortalização de seu pensamento, única forma de 
preservação da memória individual. Assim, a igualdade econô-
mica era condição para a diferença individual.
Assim sendo, a liberdade e a igualdade eram condições 
prévias para a ação política, estabelecendo, assim, a distinção 
cabal com o espaço privado, pois em estado de igualdade não 
poderia haver submissão política:
“Ser livre significava ao mesmo tempo não estar sujeito às ne-
cessidades da vida nem ao comando de outro e também não 
comandar. Não significava domínio, como também não significava 
submissão” (Arendt, p. 41).
Gostaríamos de aprofundar a idéia de público. Segundo 
a autora, a concepção de público comporta dois pensamentos 
importantes, correlatos, mas não iguais. O primeiro diz respeito 
à possibilidade da aparência no espaço público. Assim, é nessa 
esfera que podemos ver e sermos vistos:
“Uma vez que a nossa percepção da realidade depende totalmente 
da aparência, e portanto da existência de uma esfera pública na 
qual as coisas possam emergir da treva da existência resguardada, 
até mesmo a meia­luz que ilumina a nossa vida privada e íntima 
deriva, em última análise, da luz muito mais intensa da esfera 
pública” (Arendt, p. 70).
 
Muito mais que ver e ser visto, o espaço público possibilita 
concretizar a própria realidade. O homem necessita da referência 
do outro para comprovar sua própria realidade e o mundo que 
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o cerca, e isso remete ao segundo aspecto que embasa a idéia 
de público:
“Em segundo lugar, o termo ‘público’ significa o próprio mundo, 
na medida em que é comum a todos nós e diferente do lugar que 
nos cabe dentro dele. Este mundo, contudo, não é idêntico à 
terra ou à natureza como espaço limitado para o movimento dos 
homens e condição geral da vida orgânica. Antes, tem a ver com 
o artefato humano, com o produto de mãos humanas, com os 
negócios realizados entre os que, juntos, habitam o mundo feito 
pelo homem. Conviver no mundo significa essencialmente ter um 
mundo de coisas interposto entre os que nele habitam em comum, 
como uma mesa se interpõe entre os que se assentam ao seu redor; 
pois, como todo intermediário, o mundo ao mesmo tempo separa 
e estabelece uma relação entre os homens” (Arendt, p. 62).
Essas duas idéias são, do nosso ponto de vista, chaves 
para se pensar a futura constituição de um espaço burguês, 
alinhavado pela circulação da opinião pública. Isso porque a 
autora destaca a necessidade humana de concretização de sua 
existência pela aparência. Só com a confirmação do Outro, de 
sua própria existência, que o homem pode vislumbrar sua mate-
rialidade e seu lugar no mundo. Na Grécia antiga, a existência era 
permitida para alguns, àqueles que pudessem ascender à esfera 
pública, conde nando os outros à privação de sua visibilidade e, 
então, da existên cia. Assim, esses espaços eram bem demarca-
dos: o público e o privado. O primeiro representava o espaço 
da aparência: a esfera de iguais, construindo a mais profunda 
diferença e garantindo assim a realização da condição humana. 
O segundo apresentava o espaço da premência e da submissão, 
ou seja, da privação. 
Ao analisarmos outros momentos históricos, percebemos 
que eses conceitos vão assumindo outros sentidos, e, nessas 
mudanças, aparecem novos conceitos. Essa metodologia de 
procurar “re­encarar” os velhos conceitos em novas realidades, 
compreendendo­os como se acabassem de ser formulados, é 
utilizada por Hannah Arendt em seus livros. Nessa reapropria-
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ção dos conceitos, Hannah Arendt discute a formulação do 
conceito de social, fundamental para a compreensão dos tempos 
mo dernos. Os gregos não tinham nenhum termo que se aproxi­
masse deste, e, pela análise já feita, podemos entender o porquê. 
Já os romanos utilizavam essa terminologia tendo, contudo, um 
viés vinculado à prática da associação para a resolução de uma 
questão comum; assim, mantinha forte proximidade com a idéia 
de espaço público. A modernidade (Berman, 1989) reformula 
completamente esse velho sentido. Para o homem moderno, a 
idéia de sociedade traz em seu bojo novas indicações. 
Com ela, os limites de público e privado, tão bem demar-
cados na pólis grega, tornam­se fluidos, pois ocorre uma forte 
recomposição de ambos na definição do conceito de social. 
Nessa movimentação, para Hannah Arendt e Habermas, tanto 
o espaço público quanto o espaço privado se reformulam. O 
que era espaço privado se desdobra, agora, em dois campos. O 
primeiro mantém a denominação “privado”, mas incorpora a 
concepção de íntimo, a preocupação com as necessidades do 
coração, a expressão de Jean­Jacques em oposição a Rousseau 
(Arendt, 2000), ou dito de outro modo, é a composição do rei-
no da necessidade com a preocupação com a subjetividade  “o 
status de homem privado combina o papel de dono de mercadorias com 
o de pai de família, o de proprietário com o de ‘homem’ simplesmente” 
(Habermas, 1984, p. 44).
O segundo, agora denominado de esfera social ou socie-
dade civil, passa a abranger as preocupações próprias da vida 
privada, ou seja, o espaço da necessidade e da desigualdade. 
Assim, para Habermas a esfera social é o espaço da circulação 
de merca dorias; é a ascensão da administração da existência 
vital ao cenário público, definindo um novo campo de atuação 
de especialistas e pensadores: a economia política. Nessa pas-
sagem, a administração econômica do social torna­se o ponto 
principal do viver em comunidade. Nessa esfera, mantém­se e 
aprofunda­se a desigualdade, estruturada em relações hierár-
quicas e auto ritárias, justamente em função da permanência da 
necessidade. Inicialmente distinta do espaço público, aos poucos 
vai se defi nindo como tal. Esta passagem transfere o campo da 
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neces sidade para esse espaço, que, para os gregos, deveria ser o 
espaço da igualdade, da ausência da necessidade.
Hannah Arendt desenvolve seu texto procurando recons­
tituir o percurso de desumanização sofrida pelo homem, tema 
central de sua reflexão, materializado no livro a condição humana. 
A seu ver, houve um longo processo de atrofia da condição 
humana, e parte dela se iniciou com a constituição da esfera so-
cial. Isso porque esse espaço, diferentemente do espaço público 
grego, que primava pela diferenciação do ser humano justamente 
no que ele tem de mais humano, sua capacidade de reflexão, de 
contemplação, privilegia, agora, o comportamento. É a busca 
do social em submeter o homem a padrões de com portamento, 
o que implica em seu cerceamento reflexivo, daí a revolta de 
Jean­Jacques contra Rousseau. Norbert Elias, no livro o processo 
civilizador, demonstra o longo curso civilizatório ocorrido durante 
esta primeira fase da modernidade. Nesse curso ocorre um pro-
fundo adestramento de contenção do próprio corpo e atenção 
aos olhares alheios, na busca da aceitação e da subjugação do 
Outro, mediante sua repreensão. Há um contínuo aprimoramento 
da própria percepção, que se volta para a observação dos mo-
vimentos do corpo na busca de seu autocon trole. Assim, nesse 
percurso analítico, a sociedade apresenta­se como o ‘inimigo’ do 
mundo íntimo e não, como pode parecer em primeira instância, 
do espaço político.
Habermas centraliza seus estudos no entendimento da 
constituição da esfera pública burguesa, em sua conformação na 
modernidade, tendo como pressupostos os conceitos propos-
tos por Arendt, apropriados com enfoque distintos, orientados 
por sua preocupação central. Seu interesse perpassa pela com­
preensão das condições que possibilitaram essa nova ordenação, 
bem como a análise de sua caracterização. Sua análise é essencial 
em nossa discussão, pois apresenta uma minuciosa reconstituição 
dessa passagem. Ele demonstra que essa nova ordenação rela­
ciona­se, diretamente, com a conformação e percurso de um 
novo grupo social, sujeito da própria modernidade (a burguesia) 
e com a conformação de uma nova ordem política, constituída a 
partir dos chamados Estados modernos, que passam a assumir 
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a responsabilidade pela administração de todo o reino: 
“Para satisfazer as crescentes exigências do capital e compartilhar 
os crescentes riscos, essas companhias elevam­se logo ao estatuto 
de sociedades por ações. Mas, para ir mais avante, elas precisam de 
garantias políticas mais seguras. Os mercados do comércio exterior 
passam a ser agora, com justiça, considerados como ‘produtos 
institucionais’; resultam de esforços políticos e de força militar. A 
antiga base de operações, as corporações locais, amplia­se assim 
até a nova base, o território nacional. Começa então aquele pro-
cesso que Heckscher descreveu como sendo a nacionalização da 
eco nomia citadina. É certo que só a partir daí é que se constituiu 
o que, desde então, é chamado de ‘nação’­ o Estado moderno 
com suas instituições burocráticas e uma crescente necessidade 
de dinheiro, o que, por sua vez, retroage rapidamente sobre a 
política mercantilista” (Habermas, 1984, p. 30­31). 
 A citação acima reforça o papel centralizador e obrigató-
rio exercido pelo Estado na manutenção e no crescimento do 
comércio exterior, o que  significa, também, sua própria manu­
tenção, frente à concorrência exercida pelos outros Estados na 
competição pelo mercado internacional. Assim, a administração 
da economia política representa o centro das  novas preocu­
pações políticas e a ascensão da concepção urbana, então bur-
guesa, de mundo. Nesse sentido, o próprio Estado materializa 
o que passa a ser entendido como espaço público, ou seja, 
só ascende ao espaço público aquele que estiver vinculado às 
atividades do Estado moderno: “público torna­se sinônimo de 
estatal” (Habermas, 1984). 
Assim sendo, a esfera pública inaugurada com o Estado 
moderno significa o próprio Estado, como agente controlador 
e a corte, como grupo social representado, conformando o que 
Habermas chamou de poder público. A burguesia, que repre senta 
o setor produtivo situa­se, ainda, no domínio da esfera privada 
e no interior da esfera social, na interdependência econômico-
­financeira estabelecida com esse Estado.  
Esse autor procura caracterizar o percurso da burguesia e a 
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significação de seus espaços, que não se apresenta como grupo 
homogêneo, busca respaldo socioeconômico em sua relação 
com o Estado. Dessa forma, esse grupo é formado por pessoas 
privadas em duplo sentido, pois, por um lado, não têm acesso 
e representação no espaço político moderno, por não serem 
funcio nários do Estado e, por outro, buscam nesse espaço a 
represen tação de seus interesses, que são essencialmente pri­
vados. Essa conformação, que é nova, reforça o papel do Estado, 
também novo, constituindo um específico entendimento sobre 
o signi ficado da esfera pública.
Hannah Arendt já havia apontado para o fato de que a 
tendência do social é a da tomada da esfera pública, reconcei­
tuando­a. Esse processo é intensificado pela burguesia, que 
apesar de ser agente econômico, está sujeita politicamente. Este 
setor passa a ocupar a sociedade, apropriando­se do modelo 
de ocupação fornecido pela própria corte. Assim, inicialmente, 
apenas a alta burguesia co­participa dos fóruns sociais: as apre-
sentações de teatro, as recepções artísticas. Com o tempo, essa 
mesma burguesia, alimentada por seus próprios intelectuais, 
organiza seus encontros, disseminados com a proliferação dos 
cafés. Inicialmente, são reuniões literárias:
“Raramente algum dos grandes escritores do século XVIII havia 
deixado de colocar primeiro em discussão as suas idéias essenciais 
em tais discursos, ou seja, em palestras perante as academias 
e, sobretudo, nos salões. O salon mantinha simultaneamente o 
monopólio da primeira edição: uma nova obra, mesmo sendo 
musical, tinha de primeiro legitimar­se perante este fórum” 
(Habermas, p. 49).         
Notemos pela transcrição acima que a forma de inserção 
no cenário público, proposta e possível à burguesia – composto 
de pessoas privadas, orientadas por interesses privados – foi a 
criação de uma esfera de ascensão ao público, que não signi ficava 
acesso aos instrumentos de ação política: governo, leis, controle 
da burocracia ou da polícia, constituindo, outrossim, um espaço 
de aparência para reverberar a posição definida pelo fórum sobre 
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questões culturais. Nesse sentido, alguns aspectos dessa passagem 
merecem ser salientados; esse é um espaço literário e representativo.
O fato de se apresentar como um espaço literário de monstra 
o progressivo distanciamento da produção cultural como espaço 
de representação da corte, ou seja, representação aqui explicitada 
como a reprodução de valores a serem seguidos, cujo entendi-
mento vigorou até este momento. Nesse sentido, por um lado, 
há a libertação da produção cultural, que não precisa mais seguir 
os rigores do grupo que representava, mas, por outro lado, ao se 
tornar bem cultural, não só modifica o significado de representação, 
como também ascende às regras do mercado. Aliado a esse fato, 
deparamo­nos com um grupo social extenso, que, apesar de não 
ser homogêneo, não tem parâmetros para definir o acesso a essa 
nova esfera. Dessa forma, a representação de interesses e pontos 
de vista torna­se critério de participação, e, como não havia uma 
formação acadêmica que legitimasse seus representantes, ocorreu um 
mo vimento aleatório, calcado na experiência individual de cada 
um. Tornou­se representante quem demonstrou alguma coerên-
cia e “jogo de cintura” para circular nesta esfera. Notamos que 
aqui se desenvolve um dos critérios burgueses de participação 
nas questões públicas: a idéia de representação como sinônimo 
de escolha de pessoas imbuídas da capacidade de expressar os 
posicionamentos individuais. Como resultado, houve a confor-
mação de um espaço legitimado, pois representativo.
Com ele, são criados os critérios de legitimação dessa 
representação: a opinião pública. Assim, o conceito de opi-
nião pública, em sua origem, se caracteriza como a conexão 
que alinhava a tessitura social. Ela está no espaço público 
literário, neste sentido, espaço não­político, mas também não-
­privado. Assim, ela se constituiu no intuito de possibilitar o 
ato comuni cativo, interligando público e privado. O homem 
burguês, que lia os romances, os folhetins, os jornais, buscava 
nos salões a reflexão sobre seu pensar, mediado pela publicação 
das idéias circulantes. Dessa forma, a proliferação dos meios 
de comuni cação garante a constituição de um aparato que 
perceba e propague as idéias propostas. Assim, para garantir a 
visibilidade por um lado e a representação por outro, ou seja, 
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para criar uma “liga” contínua entre emissor e receptor, houve 
a proliferação dos jornais impressos e das revistas, originando 
a prática da opinião pública, “coesão”, efetivada no espaço 
público não­político.
“Ao mesmo tempo, essas novas revistas estão ligadas tão intima­
mente com a vida dos cafés que ela poderia ser reconstruída 
através de cada número. Os artigos de jornais não só são trans-
formados pelo público dos cafés em objeto de suas discussões, 
mas também entendidos como parte integrantes deles; isto se 
mostra no dilúvio de cartas, das quais os editores semanalmente 
publicavam uma seleção (...) Também a forma de diálogo, que 
muitos artigos mantêm, testemunha a proximidade da palavra fala-
da. Transporta para um outro meio de  comunicação, continua­se 
a mesma discussão para, mediante a leitura, reingressar no meio 
anterior, que era a conversação” (Habermas, p. 59).
A transcrição do trecho acima destaca o papel da palavra 
falada e seu diálogo com a palavra escrita, fundamentando o sig-
nificado do ato comunicativo. Por outro lado, havíamos apontado 
dois aspectos destacados por Hannah Arendt, na apresentação das 
conseqüências visíveis da ascensão ao espaço público: a aparência 
e a concretização do mundo. Esses dois conceitos se realizavam e 
eram costurados pela ação. Aqui, há uma separação entre aparecer 
pela fala e fazer, e nesse sentido, a concretização do mundo pas-
sa a significar a possibilidade de ver e ser vista, dissociando da 
ação, a capacidade de reflexão e contemplação. Essa dissociação 
desmonta o caráter triangular da ação grega, pois, ali, os homens 
se reuniam em uma mesma esfera para tomar decisões sobre um 
aspecto exterior a eles próprios: a cidade e sua relação com os 
outros povos. As questões propostas eram públicas, no sentido 
de não conter subjetividade e auto­referência, além de estarem 
obrigatoriamente referendadas na ação política. Aqui, a aparência 
dá­se como espelho, pois esses burgueses discutem sobre sua 
própria produção cultural sem intermediação das leis; é auto-
­referência e auto­alimentação. Nesse sentido, a visibilidade é a 
confirmação da auto­referência, caminho para a constituição de 
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uma percepção calcada na busca do semelhante, que viverá uma 
gradativa confirmação até o desembocar da modernidade do sé-
culo 20 com seu rompimento de referências de espaço e tempo. 
O caráter auto­referencial e não político apresentava­se 
como uma face da definição de opinião pública, contraposta à 
sua outra face, a do papel de circulação da cultura, mediada pela 
palavra falada e escrita. Essa dicotomia caracterizava a esfera 
literária e, conseqüentemente, a própria opinião pública. Assim, 
definia­se como a “liga”, a integração dos espaços privado e pú-
blico. Essa caracterização original, que vinculava opinião pública 
à palavra falada, perderá seu caráter, modificando, tam bém, a 
caracterização da esfera na qual estava instituída: 
  
“As formas burguesas de convívio social encontraram substitutos 
no transcorrer de nosso século que, apesar de toda a sua multipli-
cidade regional e nacional, tem tendencialmente algo em comum: 
a abstinência quanto ao raciocínio literário e político. A discussão 
em sociedade entre indivíduos já não cabe mais no modelo: cede 
lugar às atividades de grupo mais ou menos obrigatórias. Também 
estas encontram formas rígidas de convívio informal; falta­lhes, 
no entanto, aquela força específica da instituição, que assegura-
va, antigamente, a conexão dos contatos sociais como substrato 
da comunicação pública – em torno das ‘group activities’ não 
se forma nenhum público. Mesmo ao se ir junto ao cinema, ao 
se escutar conjuntamente rádio ou olhar televisão, dissolveu­se 
a relação característica da privacidade correlata a um público: a 
comunicação do público que pensava a cultura ficava intimamente 
ligada à leitura que se fazia na clausura da esfera privada caseira” 
(Habermas, p. 193).
 
O trecho retoma a colocação de Hannah Arendt em sua 
análise sobre a desumanização do homem; aqui, há a demons­
tração da perda da fala, do ato comunicativo, aspecto essencial 
para a visibilidade e concretude do mundo. Nesse novo passo, 
o homem já não precisa falar. Habermas demonstra que esse 
passo mostrou­se como reflexo da inserção do bem cultural, 
como bem mercadológico. O ato do consumo prescinde da fala. 
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Assim, nessa reconceituação, apropriada pelas mídias de massa, 
a opinião pública não é mais liga, conexão, pois desconsidera 
a comunicação pública, típica de sua caracterização original. A 
discussão também se transforma em bem de consumo e, em 
função disso, recebe cuidados que a engessa: passa a ser produ-
zida, seguindo regras de organização, constituída como consenso. 
“O uso da razão arranjado desse jeito preenche, por certo, 
importantes funções sócio­políticas, sobretudo a de um aquie-
tador substitutivo da ação; a sua função ‘jornalística’ se perde, 
contudo, cada vez mais. O mercado de bens culturais assume 
novas funções na configuração mais ampla do mercado do lazer” 
(Habermas, p. 194).
Muda o conceito, bem como a própria esfera pública lite-
rária, que perde seu caráter público. As noções se aproximam 
do entendimento contemporâneo. 
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